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Macãó — O ex-governador 
Fernando Collor de Mello, que 
transmitiu o governo ao seu su-
cessor dia 14 deste mês dizendo 
que tinha "varrido os vícios da 
imoralidade e da corrupção no 
serviço público", está sendo de-
nunciado por ter assinado acor-
dos imorais com usineiros do 
estado, recebendo em troca 20 
por cento do valor da transação 
para sua campanha presiden-
cial. 

A denúncia está num requeri-
mento do promotor de Justiça 
Luciano Chagas da Silva. solici-
tando ao juiz substituto da 80  
Vara, Estácio Luiz Gama de Li-
ma, que o acordo assinado dia 
12 deste mês (o segundo acordo 
em menos de um ano firmado 
com os usineiros), não fosse ho-
mologado seth que antes se fi-
zesse um levantamento. O juiz 
atendeu ao promotor '"e fez jun-
tada aos autos. 

Ao ser informado da decisão 
da Justiça, o governador Moa-
cir Andrade imediatamente re-
quisitou o processo para vistas, 
tendo em seguida revogado a 
portaria que autorizava o 
procurador-geral do estado. 
Mário Jorge Uchoa, a fazer a 
transação com um , grupo de 10 
usineiros não cooperados. num 
processo em que o estado devol-
veria NCz$ 45 milhões de ICM 
sobre a cana própria. 

A consequência de o governa-
dor ter revogado a portaria é o 
"sobrestamento do processo, ou 
seja, a paralisação do feito até 
ulterior deliberação", como ex-
plicou ontem o presidente da 
Associação do Ministério Públi-
co de Alagoas, Sérgio Jucá. des-
tacando "o gesto corajoso do 
promotor Luciano Chagas e a 
atitude louvável do governa-
dor". 

No requerimento, o promotor 
Luciano Chagas da Silva diz que 
o "acordo é lesivo aos interes-
ses do estado". Diz também ter 
tomado conhecimento de que "o 
acordo teria sido assinado em 
troca de 20 por cento de comis-
são. destinados à campanha 
presidencial do e X 
governador". 

NOVOS CÁLCULOS 
Por decisão do Tribunal de 

Contas do Estado, o primeiro 
acordo assinado por Collor de 
Mello com 19 usineiros coopera-
dos, englobando recursos de 
NCz$ 66,6 milhões, também es-
tá suspenso desde o início desta 
semana. O TCE mandou que, a 
Secretaria da Fazenda recalcu-
le os juros, que no entender de 
seus conselheiros foram aplica-
dos erroneamente, com pre-
juízos de uns NCz$. 20 milhões 
para o Tesouro estadual. 

Os acordos para devolução do 
ICM sobre a cana própria dos 
usineiros começaram depois 
que o Supremo Tribunal Fede-
ral proferiu sentença, em se-
tembro de 1987, considerando 
"inconstitucional" a cobrança 
do imposto sobre a cana planta-
da nas terras dos usineiros, que 
entraram com recurso adminis-
trativo na Secretaria da Fazen-
da e com processo na 80  Vara. 
exigindo a devolução do ICM re-
colhido nos cinco anos anterio-
res à declaração do STF. 

O primeiro acordo foi assina-
do em julho do ano passado, 
mas o Tribunal de Contas do Es-
tado, em votação no dia 9 deste 
mês, julgou incorreta a fórmula 
de cálculo dos juros efetuada 
pela Secretaria da Fazenda. O 
segundo acordo (já com a fór-
mula de cálculo dos juros deter-
minada pelo TCE ), foi firmado 
dois dias antes de Collor de Mel-
lo deixar o governo. 


